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Ata de reunião Conjunta n. 8/2026  

 
 

1. Informações da reunião 
 

Data: 01/06//2026  Hora: 17h  Tipo: extraordinária 
 

Formato: híbrida  Plataforma: Presencial e Google Meet 
 
  

2. Participantes  
 

Magistrada Coordenadora do Comitê de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 
Discriminação no Primeiro Grau 

Laura Rodrigues Benda 
 

Magistrado Coordenador do Comitê Regional do Programa de 
Equidade de Raça, Gênero e Diversidade 

Roberto Vieira de Almeida 
Rezende* 

Magistrada Coordenadora do Comitê Regional do Programa de 
Equidade de Raça, Gênero e Diversidade 

Itatiara Meurilly Silva 
Lourenço* 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, membra do Comitê de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 
Discriminação no Primeiro Grau, lotada na Secretaria de 
Gestão de Pessoas 

Denize Mota 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, membra dos Comitês de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 
Discriminação no Primeiro e no Segundo Grau; do Comitê 
Regional do Programa de Equidade de Raça, Gênero e 
Diversidade;  integrante, lotada na Seção de Serviço Social 

Ariene Virgínia Duarte da 
Costa 



Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, membra dos Comitês de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 
Discriminação no Primeiro e no Segundo Grau, lotada na 
Seção de Acessibilidade e Inclusão 

Renata de Souza Santos 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, membra do Comitê de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 
Discriminação no Primeiro Grau, lotada na Secretaria da 69ª 
Vara do Trabalho 

Fernanda Izidio de 
Oliveira Cimino 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, membra do Comitê de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 
Discriminação no Primeiro Grau; lotada na Presidência 

Ana Paula Cury Haddad 
Pontes de Miranda Vidal 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, membra do Comitê Regional do Programa 
de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade e lotada na 
Núcleo de Governança das Contratações 

Luciana Barroso da Silva 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, membro do Comitê Regional do Programa 
de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade, lotado na Seção 
de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade 

Filipe Gioielli Mafalda* 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, lotada na Seção de Gestão de Indicadores 
Institucionais 

Adriana Domanoski 
Gurniak 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, lotada na Seção de Psicologia 

Claudia Nakamura 
Alencar 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, lotada na Ouvidoria 

Claudia Polachini Kayatt* 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, lotado na Seção de Gestão das 
Competências e Seleção 

Saulo Silveira da Silva* 

Participante da equipe do Projeto de Consultoria em 
Diversidade CEERT, lotado na Seção de Controle 
Administrativo de Terceirização Residente 

Marcelo Goncarov Costa* 

Gabinete Desembargador Valdir Florindo Juliana Martins 

Integrante do Comitê Regional do Programa de Equidade de 
Raça, Gênero e Diversidade 
 

Larissa Natalia Soares 
Fonseca 

Secretaria de Comunicação Social Fernanda Porcaro 



 

Secretária da Secretaria de Saúde Celia Torrens Wunsch  

Seção de Serviço Social Leandro Vieira Alves  

Seção de Psicologia Débora Frolin Granja  
 
 

*Ausências justificadas 

Nome Motivo 

Roberto Vieira de Almeida Rezende Outras demandas 
institucionais 

Itatiara Meurilly Silva Lourenço Férias/Licença 

Claudia Polachini Kayatt Férias/Licença 

Filipe Gioielli Mafalda Férias/Licença 

Saulo Silveira da Silva Outras demandas 
institucionais 

Marcelo Goncarov Costa Outras demandas 
institucionais 

 
3. Pauta 

Item Assunto 

I Sugestão de alteração da composição dos Comitês de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação de 
1º e 2º Graus 

II Informações sobre tramitação da nova política de combate ao assédio 
moral, sexual, racismo e discriminação  

 
4. Breve relato 

A reunião foi iniciada, com registro de gravação, tendo como pauta principal a 
reformulação da Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e à Discriminação e a 
discussão de propostas de alteração na composição dos Comitês de Primeiro e Segundo 
Graus.  

1. Inclusão de profissional de saúde, indicado(a) pela Secretaria de Saúde, na 
composição dos Comitês de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio (1º e 2º 
Graus)  
 



Ariene Costa iniciou as discussões, apresentando a proposta para que a Secretaria de 
Saúde possa indicar integrantes fixos para a composição dos Comitês de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação de 1º e 2º Graus, 
de modo a assegurar a participação permanente de profissionais da área da saúde nas 
atividades desenvolvidas pelos colegiados. 
 
Foi ressaltado que atualmente a atuação de profissionais da área de saúde ocorre de 
forma indireta, por indicações pontuais, como a atuação da própria Ariene Costa 
(Assistente Social) pela Comissão de Acessibilidade.  
 
Adriana Gurniak reforçou que a inclusão formal de profissionais da área da saúde, 
indicados(as) pela  Secretaria de Saúde, nos Comitês de Primeiro e Segundo Graus, seria 
essencial para assegurar a participação permanente da área, independentemente de 
futuras mudanças de gestão.  
 
Foi destacada a importância de uma equipe diversa e multidisciplinar na composição dos 
comitês, pois a atuação não engloba apenas o acolhimento e a escuta ativa, mas também 
a participação em reuniões, discussões, ações de capacitação, sensibilização e 
letramento, melhorias no fluxo de atendimento, dentre outras.  
 
A Secretária de Saúde, Celia Wunsch, concorda com a importância da participação de 
integrantes da área de saúde na composição dos comitês, em que pese a Secretaria 
também passar por dificuldades de escassez de pessoal. 
 
Renata Santos esclareceu que a discussão tem caráter normativo e institucional, não se 
destinando à indicação de nomes específicos, mas à definição de eventual inclusão da 
Secretaria de Saúde na composição formal dos Comitês. 

Deliberação: aprovação da proposta de alteração normativa para incluir, na composição 
de cada comitê  (1º e 2º graus), um(a) profissional de saúde, a ser indicado(a) pela 
Secretaria de Saúde.  

Encaminhamento Formal: A alteração do texto normativo será encaminhada  à 
Presidência do Tribunal, órgão competente para a edição e publicação da nova norma.  

2. Fluxo e Competência pelo Acolhimento Inicial  

Proposta do Serviço Social: Leandro Alves sugeriu que o acolhimento inicial das pessoas 
servidoras que noticiam assédio deveria ser feito obrigatoriamente por técnicos da saúde 
(Psicologia ou Serviço Social), tendo em vista o frequente estado de grave adoecimento 
psíquico e psicossocial das vítimas ao chegarem para atendimento.   

A Dra. Célia manifestou-se contrária à obrigatoriedade de a primeira escuta ser exclusiva 
da área da saúde, enfatizando a escassez de recursos humanos para realizar a primeira 



escuta. Ponderou que o primeiro acolhimento deve ser ágil e focado no registo do relato, 
sem juízos de valor iniciais, partindo daí os encaminhamentos necessários.  

Limitações Éticas: Juliana Martins relembrou uma reunião de setembro de 2025 onde ficou 
definido que a Psicologia não integraria os acolhimentos de forma obrigatória por questões 
éticas. Claudia Alencar esclareceu que, embora não existam impedimentos éticos diretos 
(visto que a psicologia não realiza perícias formais no comitê), há uma limitação concreta 
de recursos humanos.  

Fernanda Cimino e Adriana pontuaram que o fluxo atual do Proad inicia-se por formulários 
eletrônicos preenchidos pela própria vítima na Ouvidoria. Os acolhedores atuam 
voluntariamente e realizam escuta ativa sem fechar diagnósticos. Contudo, Fernanda 
destacou que em casos complexos de profundo sofrimento emocional, a falta de 
assessoria técnica da saúde dificulta a avaliação e o preenchimento de trechos 
específicos do formulário do CNJ.   

A Secretária de Saúde solicitou o envio do formulário do CNJ citado por Fernanda para 
analisar quais campos podem ser validados ou preenchidos por profissionais de 
assistência social ou saúde mental em etapas posteriores.   

Deliberação: encaminhar à Secretaria de Saúde o anexo III da Resolução n. 351/2020 do 
CNJ (Formulário de avaliação de risco do assédio moral, do assédio sexual e da 
discriminação no âmbito do Poder Judiciário 
(https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1557572023090864fb4485e6da7.pdf).  

3. Inclusão de representante indicado(a) pelo Comitê de Equidade, Diversidade, 
Raça e Gênero,  na composição dos Comitês de Prevenção e Enfrentamento 
ao Assédio (1º e 2º Graus)  

Adriana Gurniak recordou a discussão ocorrida em reunião anterior acerca da 
necessidade de ampliação da pluralidade da composição dos Comitês, propondo a 
inclusão de  representante indicado(a) pelo Comitê Regional do Programa de Equidade, 
Raça, Gênero e Diversidade. Argumentou que a medida contribuiria para a qualificação 
das análises e para a distribuição das atribuições atualmente concentradas em poucos 
membros. 

Deliberação: aprovação da proposta de alteração normativa para incluir, na composição 
de cada comitê  (1º e 2º graus), uma pessoa indicada pelo Comitê Regional do Programa 
de Equidade, Raça, Gênero e Diversidade.  

https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1557572023090864fb4485e6da7.pdf


Encaminhamento Formal: A alteração do texto normativo será encaminhada  à 
Presidência do Tribunal, órgão competente para a edição e publicação da nova norma.  

 

4. Revisão da Política Institucional  

Adriana Gurniak apresentou panorama da revisão da política institucional, destacando que 
o trabalho busca adequação às alterações promovidas na Resolução CNJ nº 351 e 
aperfeiçoamento dos fluxos internos. Informou que a nova versão prevê formulário 
específico para denúncias de racismo, com participação obrigatória do Comitê de 
Equidade e Diversidade nesses casos. Também destacou a integração da Ouvidoria da 
Mulher, da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão e do Comitê de 
Diversidade em situações relacionadas a racismo, discriminação de gênero, capacitismo, 
etarismo e outras formas de discriminação.  

Larissa Fonseca registrou que a proposta de revisão busca ampliar a participação de 
diferentes instâncias institucionais especializadas, fortalecendo o tratamento 
multidisciplinar dos casos. 

Juliana Martins informou que a minuta revisada retornou do setor competente após ajustes 
técnicos e que a expectativa era de conclusão e liberação da nova norma ainda naquela 
semana. 

Deliberação: Os participantes tomaram ciência do estágio avançado da revisão normativa 
e manifestaram concordância com as alterações apresentadas, especialmente quanto à 
integração das instâncias especializadas e ao tratamento específico dos casos de 
racismo. 
 

5. Capacitação e Suporte Técnico:  

Adriana Gurniak informou que o Tribunal recebeu recursos oriundos de edital do TST para 
capacitação das instâncias responsáveis pelo acolhimento de notícias de assédio e 
discriminação. Explicou que o grupo ainda discutia qual seria o foco prioritário da 
formação, existindo duas linhas principais: capacitação básica para acolhimento e 
capacitação voltada à justiça restaurativa. Mencionou a possibilidade de realização de 
ambas as iniciativas, dependendo dos recursos disponíveis. 

Larissa sistematizou os debates indicando as necessidades formativas principais: 

1. Capacitação para realização dos acolhimentos. 
2. Formação geral dos integrantes dos Comitês sobre a política nacional e 

institucional. 



3. Capacitação voltada à aplicação de ferramentas de justiça restaurativa. 

 
Deliberação: Diante do orçamento reduzido, deliberou-se que todos os participantes 
devem pesquisar opções, indicações de profissionais e orçamentos de capacitação até o 
próximo encontro.  
 
Definição da Próxima Reunião 
Ficou definido que a próxima reunião ocorrerá no dia 18 de junho, às 15 horas, de forma 
online. A pauta principal e mais urgente será tratar especificamente sobre as rodas de 
conversa de Guarulhos e a escolha da empresa/modelo de capacitação. 

Nada mais havendo a tratar, a Dra. Laura Benda encerrou a reunião.  
 

 
5. Deliberações 

Após exposição e discussão a respeito dos assuntos da pauta, foram tomadas as 
seguintes deliberações: 
Descrição  Responsável pelo cumprimento 

Encaminhar à Secretaria de Saúde o anexo III da 
Resolução n. 351/2020 do CNJ (Formulário de 
avaliação de risco do assédio moral, do assédio 
sexual e da discriminação no âmbito do Poder 
Judiciário) 

Ariene 

Encaminhar proposta de alteração normativa para 
inclusão de representante da Secretaria de Saúde em 
cada Comitê.  

Adriana  

Encaminhar proposta de alteração normativa para 
inclusão de representante indicado(a) pelo Comitê de 
Equidade, Diversidade, Raça e Gênero em cada 
Comitê.  

Adriana 

Dar continuidade à tramitação da revisão da política 
institucional.  

Juliana Martins 



Prosseguir com a definição do programa de 
capacitação das instâncias de acolhimento.  

Grupo  

 
6. Próxima reunião 

Data 18/06/2026, às 15 horas, em formato online.  
 

 
7. Assinatura do(a) coordenador(a) do colegiado 

 
Assinatura eletrônica, conforme selo de autenticidade.  
 

 
 


	1.​Inclusão de profissional de saúde, indicado(a) pela Secretaria de Saúde, na composição dos Comitês de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio (1º e 2º Graus)  
	Deliberação: Os participantes tomaram ciência do estágio avançado da revisão normativa e manifestaram concordância com as alterações apresentadas, especialmente quanto à integração das instâncias especializadas e ao tratamento específico dos casos de racismo. 
	Definição da Próxima Reunião 

		2026-06-24T15:06:57-0300
	ITATIARA MEURILLY SILVA LOURENÇO
	Assinatura de documento no sistema PROAD-OUV da Justiça do Trabalho


		2026-06-24T15:10:23-0300
	ANA PAULA CURY HADDAD PONTES DE MIRANDA VIDAL
	Assinatura de documento no sistema PROAD-OUV da Justiça do Trabalho


		2026-06-24T15:29:24-0300
	VALDIR FLORINDO:103870
	Assinatura de documento no sistema PROAD-OUV da Justiça do Trabalho


		2026-06-24T23:00:23-0300
	LAURA RODRIGUES BENDA:162612
	Assinatura de documento no sistema PROAD-OUV da Justiça do Trabalho




